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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Secretaria Especial de Administração

Diretoria de Recursos Logísticos

  

CONTRATO Nº 46/2020

Processo nº 00094.000239/2020-30

  

 

  

TERMO DE CONTRATO COMPRA Nº
46/2020, QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO,
POR INTERMÉDIO DA PRESIDÊNCIA DA
REPÚBLICA, E A EMPRESA LTA-RH
INFORMÁTICA, COMÉRCIO,
REPRESENTAÇÕES LTDA.

A UNIÃO, por intermédio da Presidência da República, CNPJ nº 00.394.411/0001-09, neste ato representada
pelo Diretor de Recursos Logís�cos da Secretaria Especial de Administração, Senhor MAURÍLIO COSTA DOS
SANTOS, brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade, CPF nº 564.327.201-68 de acordo com a
competência prevista na Portaria nº 64, de 06/08/2020, publicada no Diário Oficial da União em 10/08/2020,
doravante designada simplesmente CONTRATANTE, e a empresa LTA-RH INFORMÁTICA, COMÉRCIO,
REPRESENTAÇÕES LTDA inscrita no CNPJ/MF sob o nº 94.316.916/0005-22, sediada na ST SHN, quadra 01,
Bloco A, CONJ A, Sala 1520, Brasília/DF. CEP: 70.701-010, doravante designada CONTRATADA, neste ato
representada pelo Senhor ALEXANDER COSTA BARCELOS, portador da Carteira de Iden�dade nº
2035263058, expedida pela  SSP-RS, e CPF nº 594.509.830-20, tendo em vista o que consta no Processo nº
00091.100788/2019-08, da Agência Brasileira de Inteligência, consoante consta no Processo nº
00094.000239/2020-30, em  observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº
10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto nº
7.892, de 23 de janeiro de 2013, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão, por
Sistema de Registro de Preços, nº 44/2019 da Agência Brasileira de Inteligência, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de ultrabooks, com garan�a do fabricante de 60
(sessenta) meses, que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do
Edital.
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1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, iden�ficado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 120 (cento e vinte) dias, contados a par�r da data de
assinatura, prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor total da contratação é de R$ 715.000,00 (setecentos e quinze mil reais).

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTD VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

1 ultrabook 100 R$ 7.150,00 R$ 715.000,00

 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento da União, para o exercício de 2020, na classificação abaixo:

 Gestão/Unidade: 00001/110001

Fonte: 0100

Programa de Trabalho: 04.122.0032.2000.0001 

Elemento de Despesa: 4490.52-41

Nota de Empenho: 2020NE802260

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a par�r da data do
Recebimento Defini�vo, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

5.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II
do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da
data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

5.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na nota
fiscal apresentada.

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos per�nentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
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providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária para
pagamento.

5.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção
das condições de habilitação exigidas no edital.

5.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

5.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto a existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios per�nentes e necessários para garan�r o recebimento de seus créditos.

5.9. Persis�ndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administra�vo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

5.10. Havendo a efe�va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 8

5.11. Somente por mo�vo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta
relevância, devidamente jus�ficado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será
rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.

5.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

5.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efe�vo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =
( 6 / 100 )

     365

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

                                                        

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

6.1 Os preços são fixos e irreajustáveis.
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 7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Será exigida a prestação de garan�a na presente contratação, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666, de
1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência
contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

7.2. O adjudicatário, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do
instrumento equivalente, prestará garan�a no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do
Contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas no Edital, conforme disposto no art. 56 da
Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais;

7.2.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garan�a acarretará a aplicação de multa
de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2%
(dois por cento);

7.2.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos
I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

7.3. A garan�a assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

7.3.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas;

7.3.2. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do
contrato;

7.3.3. Multas moratórias e puni�vas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e

7.3.4.  Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não
adimplidas pela CONTRATADA, quando couber.

7.4. Caberá à CONTRATADA optar por uma das seguintes modalidades de garan�a:

7.4.1. Caução em dinheiro ou em �tulos da dívida pública

7.4.2. A garan�a em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, na Caixa Econômica
Federal, com correção monetária, em favor da CONTRATANTE;

7.4.3. Caso a opção seja por u�lizar �tulos da dívida pública, estes devem ter sido emi�dos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Fazenda.

7.4.4. Seguro-garan�a;

7.4.5. A modalidade seguro-garan�a somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados na
legislação que rege a matéria.

7.4.6. Fiança bancária

7.4.7. Neste caso, deverá constar expressa renúncia do fiador aos bene�cios do ar�go 827 do Código
Civil;

7.5. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garan�a deverá ser
ajustada nova situação ou renovada, seguindo mesmos parâmetros u�lizados quando da contratação;

7.6. Se o valor da garan�a for u�lizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a
CONTRATADA obriga-se a fazer a respec�va reposição no prazo máximo de 10(dez) dias úteis, contados da
data em que for no�ficada;

7.7. A CONTRATANTE executará a garan�a na forma prevista na legislação que rege a matéria;
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7.8. A garan�a prestada pela CONTRATADA será liberada ou res�tuída após a execução do contrato e,
quando em dinheiro, atualizada monetariamente, conforme ar�go 56, §4º da Lei nº8666/93.

7.9. Será considerada ex�nta a garan�a:

7.9.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias
depositadas em dinheiro a �tulo de garan�a, acompanhada de declaração da Contratante, mediante
termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;

7.9.2. No prazo de três meses após o término da vigência, caso a Contratante não comunique a
ocorrência de sinistros.

7.10. O garan�dor não é parte para figurar em processo administra�vo instaurado pela CONTRATANTE como
obje�vo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA;

7.11. A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garan�a, na forma prevista no
Edital e no Contrato.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência.

 

9. CLÁUSULA NONA – FISCALIZAÇÃO

9.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar
a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

9.1.1 O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais)
será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade
competente.

9.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

9.4 O representante da Contratante deverá comunicar à Contratada por escrito, quanto à Polí�ca de
Segurança da Informação da Secretaria Especial de Administração e suas normas complementares, para
ciência e para que se responsabilize por todas as providências e deveres estabelecidos.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

10.1 São obrigações da Contratante:

10.1.1 Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução do contrato, observadas as
Normas de Segurança Corpora�va vigentes;

10.1.2. Exigir, a qualquer tempo, a comprovação das condições da CONTRATADA que ensejaram sua
contratação;
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10.1.3. Permi�r o acesso dos representantes ou prepostos da CONTRATADA ao local de
entrega/execução, diligenciando nos casos que exigirem providências corre�vas;

10.1.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA
com relação ao objeto desta contratação;

10.1.5. Impedir que terceiros executem os procedimentos de garan�a dos bens fornecidos;

10.1.6. Não revelar, copiar, duplicar, reproduzir, autorizar ou permi�r a u�lização por terceiros
dos so�wares licenciados para o seu uso;

10.1.7. Nomear o Gestor e Fiscais Técnico, Administra�vo e Requisitante do Contrato, para acompanhar
e fiscalizar a execução dos contratos, conforme o disposto no IN SGD/ME 1/2019;

10.1.8. Encaminhar formalmente a demanda, preferencialmente por meio de Ordem de Fornecimento de
Bens, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência, observando-se o disposto na IN
SGD/ME1/2019;

 10.1.9. Receber o objeto fornecido pela CONTRATADA que esteja em conformidade com a proposta
aceita, conforme inspeções realizadas;

10.1.10. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
defini�vo;

10.1.11. Aplicar à CONTRATADA as sanções administra�vas regulamentares e contratuais cabíveis,
comunicando ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços (ARP), quando se tratar de contrato
oriundo da ARP;

10.1.12. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao
fornecimento do objeto, na forma e prazos preestabelecidos em Edital/Contrato e seus anexos;

10.1.13. Comunicar à contratada por escrito todas e quaisquer imperfeições, falhas, irregularidades ou
ocorrências relacionadas com o fornecimento da Solução de Tecnologia da Informação, para que seja
subs�tuída, reparada ou corrigida;

10.1.14. Definir produ�vidade ou capacidade mínima de fornecimento da Solução de Tecnologia da
Informação por parte da contratada, com base em pesquisas de mercado, quando aplicável;

10.1.15. Realizar, no momento da licitação e sempre que possível, diligências e/ou Prova de Conceito
com a LICITANTE classificada provisoriamente em primeiro lugar, para fins de comprovação de
atendimento das especificações técnicas, exigindo, no caso de fornecimento de bens, a descrição em
sua proposta da marca e modelo dos bens ofertados;

10.1.16. Prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da Solução de Tecnologia
da Informação sobre os diversos artefatos e produtos produzidos ao longo do Contrato, incluindo a
documentação, o código-fonte de aplicações, os modelos de dados e as bases de dados, pertençam à
Administração, jus�ficando os casos em que isso não ocorrer.

10.1.17. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados

10.2 São obrigações da Contratada:

10.2.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

10.2.2. Efetuar a entrega dos produtos e respec�vos cer�ficados, no prazo e local indicados pela
Administração, em estrita observância das especificações do edital e da proposta comercial,
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acompanhado da Nota Fiscal, constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, �po,
versão, procedência e prazo de garan�a;

10.2.3. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário em português. Serão aceitos manuais
em inglês, desde que seja fornecido, no mínimo, um guia de primeiros passos em português;

10.2.4. Responsabilizar-se pelos vícios danos decorrentes do objeto, de acordo os ar�gos 12, 13 e 17 a
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

10.2.5. Subs�tuir, reparar, corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o
objeto com avarias ou defeitos;

10.2.6. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os mo�vos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

10.2.7. Manter, durante toda a contratação, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação;

10.2.8. Indicar formalmente um preposto que representará a contratada, sendo responsável por
acompanhar a execução contratual e atuar como interlocutor principal junto à contratante, incumbido
de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e
administra�vas referentes ao andamento contratual;

10.2.9. A CONTRATADA e seus prepostos, que par�ciparem da execução desta relação contratual, se
obrigam a guardar sigilo dos dados e das informações postas à sua disposição, no grau em que tenham
sido previamente qualificados pela parte que os forneceu, não podendo cedê-los a terceiros ou divulgá-
los de qualquer forma sem anuência expressa da CONTRATANTE, devendo assinar um Termo de
Manutenção de Sigilo e providenciar que os seus funcionários assinem o Termo de Ciência;

10.2.10. Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de eventuais imprevistos relacionados à
execução do Contrato;

10.2.11. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do Contrato;

10.2.12. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários e comerciais
resultantes da contratação, isentando a CONTRATANTE de qualquer responsabilidade solidária ou
subsidiária;

10.2.13. Responsabilizar-se pelo imediato atendimento a eventual solicitação da Presidência da
República, no sen�do de fornecer prontamente quaisquer informações e documentos rela�vos às
a�vidades da empresa;

10.2.14. Não caucionar ou u�lizar o Termo de Contrato ou Nota de Empenho para qualquer operação
financeira;

10.2.15. Prestar os esclarecimentos julgados necessários, bem como informar e manter atualizado(s)
o(s) número(s) de telefone, endereço eletrônico (e-mail) e o nome da pessoa autorizada para contatos;

10.2.16. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do fiscal do contrato, inerentes à
execução do objeto contratual;

10.2.17. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros por culpa ou
dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual,
não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos
serviços pela CONTRATANTE;

10.2.18. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da Solução de Tecnologia
Informação pela Contratante, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou
parcialmente, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária;
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10.2.19. Quando especificada, manter, durante a execução do Contrato, equipe técnica composta por
profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da Solução de
Tecnologia da Informação;

10.2.20. Manter a produ�vidade ou a capacidade mínima de fornecimento da Solução De Tecnologia da
Informação durante a execução do Contrato; 

10.2.21. Fornecer, sempre que solicitado, amostra para realização de Prova de Conceito para fins de
comprovação de atendimento das especificações técnicas;

10.2.22. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da Solução de Tecnologia da
Informação sobre os diversos artefatos e produtos produzidos ao longo do contrato, incluindo
documentação, os modelos de dados, à Administração.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administra�va nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a
contratada que: 

11.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

11.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto

11.1.3. Fraudar na execução do contrato;

11.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

11.1.5 Cometer fraude fiscal;

11.1.6. Não man�ver a proposta.

11.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas ou descumprir parcial ou totalmente
os compromissos assumidos, após regular apuração, mediante processo administra�vo, garan�do amplo
direito de defesa, ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

11.2.1.  Advertência

11.2.1.1. Aplicada nos casos de inadimplemento total ou parcial de obrigação que não atrapalhe
a execução contratual ou que não causem prejuízos à Administração;

11.2.2. Multas

11.2.2.1. Critérios para aplicação de sanções e multas

 

Id

 

Evento

Ocorrência

1ª 2ª 3ª

 

1

 

Atraso
injus�ficado na
entrega dos bens

 

Advertência

Multa compensatória de 5%
sobre o valor total da
contratação

Multa compensatória de 10%
sobre o valor total da
contratação

Multa moratória de até 1%
(um por cento) por dia de
atraso sobre o valor total da
contratação

Multa moratória de até 1%
(um por cento) por dia de
atraso sobre o valor total da
contratação

 Multa compensatória de 5% Multa compensatória de 10%
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2

Entrega em
quan�dade
inferior àquela
prevista no
empenho

 

Advertência

sobre o valor total da
contratação

sobre o valor total da
contratação

Multa moratória de até 1%
(um por cento) por dia de
atraso sobre o valor total da
contratação

Multa moratória de até 1%
(um por cento) por dia de
atraso sobre o valor total da
contratação

 

3

 

Descumprimento
de outros prazos
estabelecidos

 

Advertência

Multa compensatória de 5%
sobre o valor total da
contratação

Multa compensatória de 10%
sobre o valor total da
contratação

Multa moratória de até 1%
(um por cento) por dia de
atraso sobre o

valor total da contratação

Multa moratória de até 1%
(um por cento) por dia de
atraso sobre o

valor total da contratação

 

4

 

Atraso na
subs�tuição de
produtos
rejeitados no
recebimento
provisório

 

 

Advertência

 

Multa compensatória de 5%
sobre o valor total da
contratação

Multa compensatória de 10%
sobre o valor total da
contratação

Multa moratória de até 1%
(um por cento) por dia de
atraso sobre o valor total da
contratação

Multa moratória de até 1%
(um por cento) por dia de
atraso sobre o valor total da
contratação

 

5

 

 

Atraso no
atendimento dos
prazos previstos
para a garan�a

 

Advertência

Multa compensatória de 5%
sobre o valor dos bens para
os quais o chamado foi
aberto

Multa compensatória de 10%
sobre o a dos bens para os
quais o chamado foi aberto 

Multa moratória de até 1%
(um por cento) por dia de
atraso sobre o valor dos bens
para os quais o chamado foi
aberto

Multa moratória de até 1%
(um por cento) por dia de
atraso sobre o valor dos bens
para os quais o chamado foi
aberto

6

 

Deixar de
entregar os bens.
Caracterizada
inexecução total
do contrato

Multa
compensatória
de até 20%
sobre o valor
total da
contratação

----- ------

Rescisão do
contrato ------ -------

11.2.2.2. Em caso de inexecução parcial, em eventos não previstos acima, a multa
compensatória, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida.
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11.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar

11.2.3.1. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Órgão, en�dade ou unidade
administra�va pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até
dois anos.

11.2.3.2. Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento
no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

11.2.4. Declaração de inidoneidade

11.2.4.1. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

11.3. A critério da Administração, as sanções poderão ser suspensas, no todo ou em parte, quando o atraso
for devidamente jus�ficado por escrito pela CONTRATADA, e aceito pela CONTRATANTE.

11.4. O valor das multas será deduzido da importância a ser paga à CONTRATADA.

11.5. As multas poderão ser aplicadas juntamente com as penas de advertência, impedimento de licitar e
contratar com a União, suspensão direito licitar e contratar com a Presidência da República  e declaração de
inidoneidade.

11.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou
profissionais que:

11.6.1. Tenham sofrido condenação defini�va por pra�car, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

11.6.2. Tenham pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

11.6.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a administração em virtude de atos
ilícitos pra�cados.

11.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº
8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

11.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade conduta do
infrator, o caráter educa�vo da pena, bem como dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade

11.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do
art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo�vados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administra�va prevista
no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
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12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. Balanços dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES

13.1. É vedado à CONTRATADA:

13.1.1. Caucionar ou u�lizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

13.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições con�das na Lei nº
8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos
administra�vos e, subsidiariamente, segundo as disposições con�das na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de
Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial
da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO

17.1. É eleito o Foro da Seção Judiciária do Distrito Federal - Jus�ça Federal para dirimir os li�gios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação.

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com
seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.

 

MAURÍLIO COSTA DOS SANTOS
Diretor de Recursos Logís�cos

Presidência da Presidência
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ALEXANDER COSTA BARCELOS
LTDA-RH Informá�ca, Comércio, Representações Ltda

Documento assinado eletronicamente por Alexander Costa Barcelos, Usuário Externo, em
17/11/2020, às 16:48, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Maurílio Costa dos Santos, Diretor(a), em 17/11/2020, às
17:41, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida informando o código verificador 2216904 e o código
CRC EAC47732 no site: 
https://sei-pr.presidencia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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